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DECRETO N.º 865, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024. 
DISPÕE SOBRE FASE PREPARATÓRIA DAS CONTRATAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA, 
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL, RELATIVOS AOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO, DISPENSA E INEXIGIBILIDADE, EM 
CUMPRIMENTO ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, QUE ESTABELECE A LEI GERAL DE LICITAÇÕES 
E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS.  

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE RIO NOVO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando de suas 
atribuições legais, conforme determina o art. 30 da Constituição Federal, bem como o art. 71, inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal, e demais 
normas que regem a matéria, e 

DECRETA 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 
Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre a fase preparatória das licitações e contratações diretas para aquisição de bens e a contratação de serviços e de 
obras no âmbito da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional. 
Parágrafo único. Quando a contratação envolver total ou parcialmente recursos da União e/ou Estado decorrentes de transferências voluntárias 
para o Município e/ou de agente financiador, deverão ser observados os procedimentos previstos nas normas do ente concedente, no instrumento 
de transferência ou no contrato de financiamento. 

CAPÍTULO II  
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Da Fase Preparatória da Licitação e Contratação Direta 

Art. 2º. O procedimento para a contratação será iniciado com a autuação de processo administrativo próprio, que será conduzido de acordo com 
as normas em vigor. 
Art. 3º. A fase preparatória dos processos licitatórios e das contratações diretas caracteriza-se pelo adequado planejamento, de modo a maximizar 
a utilização dos recursos disponíveis, e consiste nas seguintes etapas: 
I – formalização da demanda pelo órgão requisitante e comprovação de sua previsão no Plano de Contratações Anual, quando existir; 
II – descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido, quando 
cabível; 
III – elaboração da análise de riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual, e, matriz de riscos, quando 
cabível; 
IV – definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso; 
V – inclusão de orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação, baseado em pesquisa de preço; 

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
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VI – confecção de minuta contratual, observados o parágrafo único deste artigo e o § 1º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 
constará como anexo do edital; 
VII – definição do regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 
potenciais de economia de escala; 
VIII – indicação da modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação 
desses parâmetros; 
IX – motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das 
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de 
pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 
pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
X – previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese de licitação para registro de preços: 
 XI – requisição do objeto e autorização pela autoridade competente; 
XII – designação do agente de contratação, da equipe de apoio ou, se for o caso, da comissão de contratação; 
XIII – confecção do instrumento convocatório e respectivos anexos, observados o parágrafo único deste artigo e o § 1º do art. 25 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
XIV – exame e aprovação das minutas de instrumento convocatório, de contrato ou instrumentos congêneres pelo órgão de assessoramento 
jurídico, não cabendo a este o exame de conteúdo técnico relativo a documentos do processo ou de qualquer outra natureza não jurídica; 
XV – aprovação do processo de contratação pela autoridade competente; e 
XVI – publicação do instrumento convocatório. 
Parágrafo único. Os documentos técnicos da fase preparatória deverão ser elaborados utilizando-se os modelos padronizados pela Administração, 
sempre que houver. 
Art. 4º. O estudo técnico preliminar, o anteprojeto, o termo de referência e/ou projeto básico, o orçamento estimado, a análise de riscos e a matriz 
de riscos dos processos para as contratações especificadas no art. 1º deste Decreto, serão elaborados e assinados pelos servidores da área técnica 
competente e/ou pela equipe de planejamento da contratação e aprovados pelo titular do órgão de acordo com as atribuições previstas no 
regimento e/ou estatuto. 
§ 1º Os documentos técnicos da fase preparatória deverão ser elaborados utilizando-se preferencialmente os modelos padronizados pela 
Administração, sempre que houver. 
§ 2º A não utilização de modelo padronizado pela Administração deverá ser motivada nos autos, considerando as particularidades e 
especificidades da contratação. 
Art. 5º. Cada Secretaria deverá designar equipe de planejamento da contratação, observando-se ao disposto nos arts. 7º, 8º e 9º da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
§ 1º Considera-se equipe de planejamento da contratação o conjunto de servidores, integrantes de um ou mais setores do órgão contratante, que 
reúnam as competências necessárias à completa execução das etapas de planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos 
técnicos do objeto e sobre o processamento das licitações e contratos, dentre outros, salvo na hipótese do órgão não dispor de técnico 
especializado, situação em que poderá ser composta equipe mista, com servidores de outros órgãos. 
 § 2º Aos integrantes das equipes de planejamento das contratações deverão ser asseguradas capacitações regulares a fim de que possam 
desempenhar com eficiência suas respectivas atribuições. 
§ 3º É facultada a quem será confiada a gestão e a fiscalização do contrato, o acompanhamento em todas as etapas do planejamento da 
contratação. 

Seção II 
Das Etapas da Fase Preparatória da Contratação. Da Formalização da Demanda 

Art. 6º A formalização da demanda será materializada pelo setor requisitante da licitação ou da contratação direta, que evidencie e detalhe a 
necessidade administrativa do objeto a ser adquirido/contratado, devendo contemplar: 
I – a indicação do bem ou serviço que se pretende adquirir/contratar; 
II – o quantitativo do objeto a ser adquirido/contratado; 
III – a justificativa simplificada da necessidade da contratação, inclusive com demonstração da sua previsão no Plano de Contratações Anual do 
órgão contratante; e 
IV – a estimativa de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços ou realizado o fornecimento dos bens, considerando-se os fluxos e 
prazos da fase preparatória e da fase externa dos processos licitatórios. 

Seção III 
Da Elaboração do Estudo Técnico Preliminar 

Art. 7º O Estudo Técnico Preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação, o qual demonstra o 
interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade técnica e econômica 
da contratação, servirá de base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a ser elaborado. 
Parágrafo único. O Estudo Técnico Preliminar será elaborado nos termos do Decreto n° 855, de 02 de janeiro de 2024. 

Seção IV 
Da Elaboração da Análise de Riscos e da Matriz de Riscos 

Art. 8º. A análise de riscos consiste no documento que identifica os riscos que podem comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual, avalia-os, define a estratégia de tratamento por meio de ações que visam reduzir a probabilidade de ocorrência e ações de 
contingência, para a hipótese de consumação, bem como define os responsáveis pelas ações de tratamento e contingência. 
Art. 9º. A matriz de riscos é o instrumento que permite a identificação das situações futuras e incertas que possam impactar o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, bem como a definição das medidas necessárias para tratamento dos riscos e a responsabilidade entre as partes. 
Parágrafo único. A matriz de riscos deverá estar prevista em cláusula específica da minuta contratual anexa ao edital. 
Art. 10. A análise de riscos e a matriz de riscos, essa última quando cabível, deverão ser elaboradas na fase preparatória pela equipe de 
planejamento da contratação e juntada aos autos do processo de contratação até o final da elaboração do Termo de Referência e/ou Projeto 
Básico, podendo ser atualizada, caso sejam identificados e propostos, respectivamente, novos riscos e controles considerados relevantes. 
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Art. 11. Poderá ser elaborada análise de riscos comuns para contratações de mesma natureza, semelhança ou afinidade. 
Seção V 

Da Elaboração do Termo de Referência e/ou Projeto Básico 
Art. 12. O Termo de Referência ou Projeto Básico é o documento obrigatório para todos os processos licitatórios e contratações especificadas no 
art. 1º deste Decreto, para caracterizar o objeto da licitação ou contratação direta de bens, obras ou serviços. 
Art. 13. O Termo de Referência deve conter, no que couber, os seguintes parâmetros e elementos descritivos, dentre outros que se fizerem 
necessários: 
I – definição do objeto, incluídos: 
a) sua natureza, os quantitativos, unidade de medida compatível e adequada unidade de fornecimento; 
 b) a especificação do bem ou do serviço, preferencialmente, conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de 
qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimento provisório e definitivo, quando for o caso; 
d) nos casos de dispensa em razão do valor, a identificação da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE); 
II – fundamentação da necessidade da contratação, do quantitativo do objeto, do tipo de solução escolhida, que poderá consistir na referência ao 
Estudo Técnico Preliminar correspondente, quando elaborado, ou, quando não for possível divulgar esse estudo, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas; 
III – descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, bem como suas especificações técnicas; 
IV – requisitos da contratação, limitados àqueles necessários e indispensáveis para o atendimento da necessidade pública, incluindo 
especificação de procedimentos para transição contratual, quando for o caso; 
V – modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até 
o seu encerramento, incluindo: 
a) as informações de prazo de vigência do contrato, de início da prestação, prazo de execução, e, se for o caso, a possibilidade de prorrogação; 
b) o prazo para a assinatura do contrato, nos casos em que não deve ser aplicado o prazo padrão definido no regulamento do edital; 
c) o local de prestação do objeto; 
d) as regras para o recebimento provisório e definitivo, quando for o caso, incluindo regras para a inspeção, se aplicável; 
e) demais condições necessárias para a execução dos serviços ou o fornecimento de 
bens; 
f) a definição acerca da exigência de garantia contratual, de seu percentual, e do momento em que deve ser exigida, observados os parâmetros do 
art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021, nos casos em que não deve ser aplicado o prazo padrão definido no regulamento do edital; 
g) o(s) índice(s) de reajustamento(s); 
 VI – modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão; 
VII – critérios e prazos de medição e de pagamento; 
VIII – forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no § 1º do art. 
36 da Lei nº 14.133, de 2021, sempre que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos 
estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração; 
IX – justificativa para o parcelamento ou não da contratação, que poderá consistir na referência ao Estudo Técnico Preliminar correspondente, 
quando elaborado, ou, quando não for possível divulgar esse estudo, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
X – previsão da vedação ou da participação de empresas sob a forma de consórcio no processo de contratação e justificativa para o caso de 
vedação, que poderá consistir na referência ao Estudo Técnico Preliminar correspondente, quando elaborado, ou, quando não for possível 
divulgar esse estudo, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
XI – especificação da garantia do produto a ser exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XII – justificativa para a não aplicação do tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma 
dos arts. 47, 48 e 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, se for o caso; 
XIII – prazo de validade da proposta nos casos em que não deve ser aplicado o prazo padrão definido no regulamento do edital, quando for o 
caso; 
XIV – exigência de amostra, sua retenção ou não e sua contabilização como item de entrega ou não, exame de conformidade ou prova de 
conceito, entre outros testes de interesse da Administração; 
XV – requisitos de comprovação da qualificação técnica, quando necessária, devidamente justificados, especialmente quanto aos percentuais de 
aferição adotados, incluindo a previsão de haver vistoria técnica prévia, quando for o caso; 
XVI – requisitos de comprovação da qualificação econômico-financeira, devidamente justificados, nos casos em que o regramento específico 
não se demonstrar adequado, observado o art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021; 
XVII – obrigações do contratante, exceto quando corresponderem àquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na 
licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as obrigações específicas relativas ao objeto pretendido; 
 XVIII – obrigações do(a) contratado(a), exceto quando corresponderem àquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na 
licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as obrigações específicas relativas ao objeto pretendido; 
XIX – previsão das condições para subcontratação ou justificativa para sua vedação na contratação pretendida; 
XX – sanções administrativas, exceto quando corresponderem àquelas previstas no regulamento do edital a serem utilizados na licitação, 
hipótese em que deverão ser descritas apenas as penalidades específicas relativas ao objeto pretendido, bem como os percentuais de multa a 
serem preenchidos nos referidos documentos padronizados; 
XXI – direitos autorais e propriedade intelectual, bem como sigilo e segurança dos dados, se for o caso; 
XXII – demais condições necessárias à execução dos serviços ou fornecimento; 
XXIII – justificativa para a adoção de orçamento sigiloso, quando for o caso; 
XXIV – declaração acerca da adequação orçamentária; e 
XXV – medidas de tratamento necessárias para mitigar os riscos identificados com base na análise e/ou matriz de riscos, conforme regulamento 
próprio. 
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§ 1º O Termo de Referência deverá vir acompanhado de anexo contendo estimativa do valor da contratação, memórias de cálculo e documentos 
que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, salvo se adotado orçamento com 
caráter sigiloso, observando-se regramento específico para formação de preço. 
§ 2º A gestão e a fiscalização dos contratos dar-se-ão conforme regramento específico. 
§ 3º Nos casos de contratação utilizando o Sistema de Registro de Preços, além dos requisitos elencados no caput deste artigo, o Termo de 
Referência deverá conter: 
I – justificativa para escolha do Sistema de Registro de Preços, informando o dispositivo legal no qual o caso específico se enquadra; 
II – indicação dos órgãos participantes da ata; 
III – prazo para assinatura da ata; 
IV – prazo de vigência da ata e sua possibilidade de prorrogação; 
V – previsão e justificativa da possibilidade de adesão por órgãos não participantes, bem como as condições para esta adesão, exceto quando 
corresponderem àquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as 
condições específicas relativas ao caso concreto; 
VI – obrigações do órgão gerenciador da ata, exceto quando corresponderem àquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados 
na licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as obrigações específicas relativas ao objeto pretendido; e 
VII – obrigações da detentora da ata, exceto quando corresponderem àquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na 
licitação, hipótese em que deverão ser descritas apenas as obrigações específicas relativas ao objeto pretendido. 
Art. 14. O Projeto Básico, além dos requisitos previstos no art. 13 deste Decreto, deverá conter os seguintes elementos: 
I – levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais 
dados e levantamentos necessários para execução da solução escolhida; 
II – soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por ocasião da elaboração do projeto executivo e da 
realização das obras e montagem, a necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente definidos; 
III – identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas especificações, de 
modo a assegurar os melhores resultados para o empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins a que se destina, 
considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 
IV – informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações provisórias e de condições organizacionais para 
a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 
V – subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas 
de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 
VI – orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados, 
obrigatório exclusivamente para os regimes de execução previstos nos incs. I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Art. 15. Nas contratações de obras e de serviços de engenharia (comum ou especial) deverá ser elaborado Projeto Básico acompanhando de 
Projeto Executivo, excetuado na forma do § 3º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021 e, nos demais casos, Termo de Referência. 
Art. 16. Poderá ser prevista, excepcional e justificadamente, a apresentação de amostra, exame de conformidade ou prova de conceito, entre 
outros testes de interesse dos órgãos demandantes, de modo a comprovar a aderência do objeto ofertado às especificações definidas no Termo de 
Referência ou no Projeto Básico, em uma das seguintes etapas: 
I – durante a fase de julgamento das propostas; 
II – após a homologação, como condição para a assinatura do contrato; ou 
III – no período de vigência contratual ou da ata de registro de preços. 
§ 1º Na hipótese do inc. I deste artigo, por economia processual, a análise da amostra, o exame de conformidade ou a prova de conceito poderá 
ser realizado após a análise, em caráter preliminar, da regularidade formal da documentação de habilitação. 
§ 2º São requisitos para a solicitação de amostra, exame de conformidade ou prova de conceito, além de outros que sejam necessários: 
I – previsão no Termo de Referência ou Projeto Básico e no instrumento convocatório; 
II – apresentação de justificativa para a necessidade de sua exigência; 
III – previsão de critérios objetivos de avaliação detalhadamente especificados; 
IV – exigência de apresentação apenas pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, se a prova for solicitada na fase de 
julgamento das propostas, ou pelo adjudicatário, se requerida após a homologação, ou pelo contratado ou detentor da ata, quando realizada no 
período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços; 
V – divulgação do dia, hora e local em que as amostras, as provas de conceito ou os objetos a serem submetidos a exame de conformidade 
estarão disponíveis para inspeção dos interessados; 
VI – prazo e forma de apresentação das amostras, das provas de conceito ou dos objetos a serem submetidos a exame de conformidade; e 
 VII – prazo para retirada após a conclusão do certame das amostras, das provas de conceito ou dos objetos a serem submetidos a exame de 
conformidade, bem como a destinação a ser dada a eles caso haja desinteresse dos licitantes em sua retirada. 
§ 3º Após comunicação, não havendo interesse dos licitantes proprietários das amostras, provas de conceito ou objetos considerados não 
consumíveis submetidos a exame de conformidade, serão considerados como coisas abandonadas, com perda da propriedade, conforme o 
disposto no art. 1.263 e inc. III do art. 1.275 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
Art. 17. Para a formalização dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação, os órgãos deverão incluir no Termo de Referência ou 
Projeto Básico, além dos elementos listados no art. 21 deste Decreto, no que couber, os seguintes itens: 
I – justificativa fundamentada para a contratação através de dispensa ou inexigibilidade de licitação, informando o dispositivo legal no qual o 
caso específico se enquadra; 
II – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 
III – razão da escolha do fornecedor ou prestador dos serviços; 
IV – justificativa do preço a ser contratado; e 
V – requisitos de habilitação necessários para a formalização do contrato. 

Seção VI 
Da Confecção do Orçamento Estimado 
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Art. 18. O orçamento estimado será materializado em documento denominado mapa de preços ou planilha de custos, que deverá ser 
confeccionado conforme regulamento próprio de competência da Administração. 
Parágrafo único. Os mapas de preços ou planilhas de custos deverão estar acompanhados das composições dos preços utilizadas para sua 
formação, bem como dos documentos que lhes dão suporte. 
Art. 19. O orçamento estimado deverá refletir os preços praticados no mercado para o objeto a ser contratado, devendo o responsável pela sua 
confecção atestar esta condição por meio de laudo de formação dos preços referenciais, o qual constará dos autos do processo licitatório ou 
contratação direta. 
Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de engenharia o ateste deverá ocorrer por meio de emissão de Anotação/Registro de 
Responsabilidade Técnica, bem como declaração de autoria ou autenticação eletrônica do orçamento estimado. 
 Art. 20. Desde que justificado, pelo órgão demandante, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 
§ 1º Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará 
do edital da licitação. 
§ 2º O sigilo tratado neste artigo não prevalecerá para acesso das informações pelos órgãos de controle interno e externo. 
Art. 21. No caso de orçamento sigiloso, os valores estimados para a contratação serão tornados públicos apenas após a adjudicação. 
Parágrafo único. Na hipótese de, durante a negociação, a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração, o pregoeiro, o agente de contratação ou a comissão de contratação poderá revelar o valor dos itens que superem aquele previsto 
no orçamento estimado, de forma a permitir que o licitante possa adequar sua proposta. 

Seção VII 
Da Previsão dos Recursos Orçamentários 

Art. 22. Na fase preparatória da licitação ou da contratação direta, exceto no caso de Sistema de Registro de Preços, o órgão demandante deverá 
atestar a existência de créditos orçamentários vinculados às despesas vincendas no exercício financeiro, sob pena de nulidade do ato e de 
responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

Seção VIII 
Da Autorização do início do processo de Licitação ou da Contratação Direta 

Art. 23. A autorização do início do processo de licitação ou da contratação direta, consiste na manifestação Prefeito Municipal, a qual deverá 
estar devidamente motivada e analisada sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público. 
Parágrafo único. A autorização deverá levar em consideração as informações expostas no documento de formalização da demanda elaborado 
pelo órgão demandante da contratação. 

Seção IX 
Das Competências 

Art. 24. Após a conclusão da instrução do expediente pelo órgão demandante, caberá à Secretaria Municipal de Administração a 
operacionalização das contratações mediante processos licitatórios previstos na Lei nº 14.133, de 2021, devendo: 
 I – verificar se os requisitos da instrução processual e da elaboração das peças técnicas, previstos neste regulamento, foram atendidos pelo órgão 
demandante; 
II – definir a modalidade licitatória, atribuir a numeração sequencial e elaborar o edital; 
III – submeter o processo licitatório ao órgão de assessoramento jurídico, que realizará o controle prévio de legalidade mediante análise jurídica 
da contratação, salvo nas hipóteses expressamente dispensadas nos termos do art. 53, § 5º, da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021; 
IV – divulgar o edital; 
V – julgar as impugnações e recursos recebidos, com subsídio do órgão demandante e com assessoramento do órgão jurídico, sempre que 
necessário; 
VII – adotar as medidas necessárias para a assinatura do contrato e/ou ata de registro de preços. 
Art. 25. As contratações diretas devem ser instruídas e operacionalizadas pelos órgãos demandantes com a análise jurídica acerca da legalidade 
da contratação, tudo conforme regramento próprio aplicável exclusivamente para contratações diretas. 
Art. 26. Competirá ao titular do órgão demandante promover gestão por competências e designar a equipe de planejamento que desempenha 
funções previstas neste Decreto, observando-se os seguintes requisitos: 
I – sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração Pública; 
II – tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou qualificação atestada por certificação 
profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e 
III – não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente 
público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de 
fraudes na respectiva contratação. 
§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, também se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração. 

Seção X 
Da Confecção do Edital de Licitação, da Minuta do Termo do Contrato e da Minuta da Ata de Registro de Preços 

Art. 27. O edital é documento obrigatório para todos os processos licitatórios e tem por finalidade fixar as condições necessárias à participação 
dos licitantes, ao desenvolvimento do certame e à futura contratação, devendo conter, no mínimo, os seguintes elementos, extraídos, no que 
cabível, do Termo de Referência e/ou Projeto Básico: 
I – o objeto da licitação; 
II – a modalidade e a forma de realização da licitação, eletrônica ou presencial; 
III – o modo de disputa, os critérios de classificação para cada etapa da disputa, bem como as regras e prazo para apresentação de propostas e de 
lances; 
IV – os requisitos de conformidade das propostas; 
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V – os critérios de desempate e os critérios de julgamento; 
VI – os requisitos de habilitação; 
VII – o prazo de validade da proposta; 
VIII – os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos; 
IX – a possibilidade e as condições de subcontratação e de participação de empresas sob a forma de consórcios; 
X – a exigência de prova de qualidade do produto, do processo de fabricação ou do serviço, quando for o caso, por meio de: 
a) indicação de marca ou modelo; 
b) apresentação de amostra; 
c) realização de prova de conceito ou de outros testes; 
d) apresentação de certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento 
similar; e 
e) carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 
XI – os prazos e condições para a entrega do objeto; 
XII – as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o índice de reajustamento do preço, independentemente do prazo de duração do 
contrato; 
XIII – a exigência de garantias e seguros, quando for o caso; 
XIV – as regras relativas à fiscalização e à gestão do contrato, contendo os critérios objetivos de avaliação do desempenho do contratado, bem 
como os requisitos da remuneração variável, quando for o caso; 
XV – as sanções administrativas; e 
XVI – outras indicações específicas da licitação. 
Art. 28. Integram o edital, como anexos: 
I – o Termo de Referência e/ou Projeto Básico; 
II – a minuta do contrato, instrumento equivalente e ou a ata de registro de preços, quando houver; 
III – o orçamento estimado, se não for sigiloso; 
IV – o instrumento de medição de resultado, quando for o caso; 
V – o modelo de apresentação da proposta; 
VI – os modelos de declarações exigidas no certame; e 
VII – a matriz de risco, quando for o caso. 
Art. 29. As minutas de editais de licitação, de contrato, de instrumento equivalente e/ou de ata de registro de preços deverão ser elaborados com 
observância obrigatória dos modelos padronizados pela Administração, sempre que houver. 

Seção XI 
Da Audiência e Consulta Pública 

 Art. 30. O órgão demandante poderá realizar audiência e/ou consulta pública em razão da complexidade, relevância econômica, social e 
ambiental e nas hipóteses de possível litigiosidade envolvendo o objeto da contratação que pretenda realizar. 
Parágrafo único. A audiência e/ou consulta pública tem como objetivo auxiliar o processo decisório do órgão demandante, a partir do diálogo 
com a sociedade, a fim de conceber a melhor solução para a consecução do interesse público a partir da contribuição dos interessados. 
Art. 31. A audiência pública será convocada com antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis da data prevista, cuja sessão poderá ser realizada de 
forma presencial ou eletrônica, com possibilidade de manifestação de todos os interessados, sobre contratação que pretenda realizar 
Parágrafo único. Na convocação, serão disponibilizadas a todos os interessados as informações pertinentes, inclusive o Estudo Técnico 
Preliminar, se houver, e os elementos do edital de licitação, decorrentes do Termo de Referência e/ou Projeto Básico. 
Art. 32. Para a realização de consulta pública deverá ser divulgado edital para que os interessados se manifestem sobre o objeto examinado no 
prazo previsto. 

CAPÍTULO III  
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. A Procuradoria Geral do Município (PGMRNS) e a Controladoria-Geral do Município (CGM), nas matérias de sua competência, 
poderão editar regulamentos e orientações complementares quanto a procedimentos, modelos e materiais de apoio, bem como desenvolver 
ferramentas visando à automação dos instrumentos previstos neste Decreto. 
Art. 34. Este Decreto será aplicado apenas aos processos licitatórios e contratações diretas realizados com base na Lei nº 14.133, de 2021. 
Art. 35. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito, 
Rio Novo do Sul (ES), 05 de fevereiro de 2024. 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

                                                                             EXTRATO DE CONTRATO  
ID CIDADES: 2024.060E0700001.10.0004 
CONTRATO Nº 011/2024 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Novo do Sul 
CONTRATADO: Maria do Carmo dos Santos Batista 
OBJETO: Locação de um imóvel residencial para atender a família da Srª Arlete da Penha de Oliveira, conforme Avaliação Psicossocial para 
Auxílio Moradia 
VALOR: R$ 2.700,00 (dois mil setecentos reais) 

CONTRATOS 
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PRAZO DE VIGÊNCIA: início em 01 de fevereiro de 2024 e término em 31 de julho de 2024 
DATA DA CELEBRAÇÃO: 01 de fevereiro de 2024.  
 
ID CIDADES: 2024.060E0700001.10.0005 
CONTRATO Nº 012/2024 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Novo do Sul 
CONTRATADO: Rozangila Cordeiro da Silva Souza 
OBJETO: Locação de um imóvel residencial para atender a família da Srª Maria da Penha Koppe Pontes, conforme Avaliação Psicossocial para 
Auxílio Moradia 
VALOR: 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: início em 01 de fevereiro de 2024 e término em 31 de julho de 2024 
DATA DA CELEBRAÇÃO: 01 de fevereiro de 2024.  
 
ID CIDADES: 2023.060E0500001.01.0002 
CONTRATO Nº 013/2024 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de Rio Novo do Sul 
CONTRATADO: C Z Sul Capixaba Construções Eireli 
OBJETO: Contratação de Empresa especializada em Serviços de Engenharia para execução de obra de Construção da Unidade Básica de Saúde 
no Bairro São José, em Rio Novo do Sul/ES. 
VALOR: R$ 1.768.561,37 (mil milhão setecentos e sessenta e oito mil quinhentos e sessenta e um reais e trinta e sete centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses 
PRAZO DE EXECUÇÃO: o prazo de execução da obra será de 09 (nove) meses  
DATA DA CELEBRAÇÃO: 05 de fevereiro de 2024.  
 
ID CIDADES: 2024.060E0500001.09.0001 
CONTRATO Nº 014/2024 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de Rio Novo do Sul 
CONTRATADO: Consórcio Público da Expandida Sul – CIM Expandida Sul 
OBJETO: Este Contrato de Programa tem por objeto estabelecer as condições e obrigações pelas partes signatárias, por meio da gestão associada 
de serviços públicos, visando a prestação dos serviços públicos de saúde de consultas, exames, procedimentos e consultas especializadas e de 
apoio para diagnóstico 
VALOR: R$ 383.920,00 (trezentos e oitenta e três mil novecentos e vinte reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro de 2024 
DATA DA CELEBRAÇÃO: 05 de fevereiro de 2024.  
 
ID CIDADES: 2023.060E0700001.01.0012 
CONTRATO Nº 015/2024 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Novo do Sul  
CONTRATADO: Estufas e Galpoes Fardin Ltda  
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Execução da Obra de Construção de Galpões no Parque de Exposição de Rio Novo do 
Sul/ES 
VALOR: R$ 704.879,74 (setecentos e quatro mil oitocentos e setenta e nove reais e setenta e quatro centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses 
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução da obra será de 180 (cento e oitenta) dias 
DATA DA CELEBRAÇÃO: 07 de fevereiro de 2024.  
 
CONTRATO Nº 016/2024 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de Rio Novo do Sul 
CONTRATADO: Consórcio Público da Região Polo Sul – CIM Polo Sul 
OBJETO: O presente instrumento tem por objeto ratear as despesas do CONSÓRCIO entre os Entes CONSORCIADOS nos termos do art. 8º da 
Lei n.º 11.107/2005, e, com base na Resolução Orçamentária aprovada pela Assembleia Geral 
VALOR: R$ 36.860,00 (trinta e seis mil e oitocentos e sessenta reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência a partir de sua assinatura, até 31/12/2024. 
DATA DA CELEBRAÇÃO: 08 de fevereiro de 2024.  

 

 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 016/2023 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Novo do Sul. 
CONTRATADO: Friosmil Refrigeração e Transportes Ltda 
OBJETO: É objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação da vigência do Contrato n.º 016/2023, pelo período de 12 (doze) meses. 
VALOR: R$ 76.499,97 (setenta e seis mil quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e sete centavos). 
PRAZO: O termo final de vigência do Contrato n.º 016/2023, passa a ser a data de 06 de fevereiro de 2025. 
DATA DA CELEBRAÇÃO: 01 de fevereiro de 2024. 

EXTRATO TERMO ADITIVO 
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ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO Nº 002/2024 
A Prefeitura Municipal de Rio Novo do Sul/ES, inscrita no CNPJ nº 27.165.711/0001-72, autoriza a empresa JPR CONSTRUTORA LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 10.677.828/0001-32 através do Contrato nº 005/2024, celebrado entre as partes e de acordo com o Processo Administrativo 
nº 003124/2023 a dar início aos serviços de obra de pavimentação e drenagem para captação das águas pluviais do bairro São José, no Município 
de Rio Novo do Sul. 
Rio Novo do Sul - ES, 03 de fevereiro de 2024. 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO Nº 006/2024 

A Prefeitura Municipal de Rio Novo do Sul/ES, inscrita no CNPJ nº 27.165.711/0001-72, autoriza a empresa ESTUFAS E GALPOES FARDIN 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.347.663/0001-02, através do Contrato nº 015/2024, celebrado entre as partes de acordo com o Processo 
Administrativo nº 0001739/2023 a dar início prestação de serviços de execução da obra de construção de galpões no Parque de Exposição de Rio 
Novo do Sul/ES. 
Rio Novo do Sul - ES, 08 de fevereiro 2024. 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

EDITAL N.º 02/2024 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.º 01/2024 

RESULTADO PRELIMINAR 
 

O Município de Rio Novo do Sul, Estado do Espírito Santo, através da Comissão de Processo Seletivo Simplificado, instituída pela Portaria 
Municipal n.º 01, de 04 de Janeiro de 2021, torna público: 
1. Que a inscrição abaixo foi INDEFERIDA: 

FUNÇÃO 
PLEITEADA 

N.º 
INSCRIÇÃO 

NOME DO CANDIDATO 
FUNDAMENTO DO 

INDEFERIMENTO COM FULCRO  
NO EDITAL N.º 01/2024 

OPERADOR DE 
MÁQUINAS 

05 RONEY VINICIUS ALVES PEÇANHA 

 
ITEM 5.3 letra d – Candidato não apresentou a cópia 
simples da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) vigente 
– Categoria “D” ou “E”; 
 

2. A listagem dos candidatos classificados da seleção destinada à contratação imediata em regime de CARÁTER TEMPORÁRIO e formação 
de cadastro de reserva, objetivando o preenchimento da função pública de OPERADOR DE MÁQUINAS, de acordo com as normas do 
EDITAL n.º 01 de 31 de janeiro de 2024, conforme disposto, a saber: 
OPERADOR DE MÁQUINAS (40 HORAS SEMANAIS): 

CLASSIFICAÇÃO 
N.º 

INSCRIÇÃO 
NOME DO CANDIDATO 

PONTOS 
TEMPO DE 
SERVIÇO 

PONTOS 
TÍTULOS 

TOTAL 

01 03 JUCIMAR MARIN MENEGARDO 23 20 43 PONTOS 

02 01 DEYVISON ALVES DEMARTINI 20 20 40 PONTOS 

03 02 JACKSWELL MARIANO RANGEL 29 0 29 PONTOS 

04 06 FERNANDO VERTUANI DA SILVA 4 20 24 PONTOS 

05 04 RENAN NEVES HEIZER 16 0 16 PONTOS 

 
Rio Novo do Sul/ES, 09 de fevereiro de 2024. 

FILIPE ROBSON MOULIM DA PASCHOA        
Presidente da Comissão 

ORDEM DE SERVIÇO 

PROCESSO SELETIVO 
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ANDRESSA MOREIRA VIEIRA SILVA                                 CLAUDIANE LOUZADA WETLER 
Membro da Comissão                                                               Membro da Comissão 

 
 

HOMOLOGO OS TERMOS DO PRESENTE PROCESSO SELETIVO N.º 01/2024 
EDITAL N.º 02/2024 

 
 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 
Prefeito Municipal 

 

 

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NOVO DO SUL / ES 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 

Prefeito Municipal 
MARCIEL MALINI COSTA 

Vice-Prefeito 

******************************************************* 
Secretários Municipais 

       
OTÁVIO DE OLIVEIRA KOPPE 

Secretário Municipal de Administração 
 

ANDRÉ SANTOS DE BARROS 
Secretário Municipal de Desenvolvimento  

Econômico, Rural, Industrial e Meio Ambiente 
 

ANDRÉ LUIZ FONSECA ZAMBI 
  Secretário Municipal de Esportes, Lazer,  

Turismo e Cultura 
 

JOCELINO MONTE COLI 
Secretário Municipal de Obras, Transportes  

e Serviços Urbanos 
 

ARIDELSON GIOVANELLI 
Secretário Municipal de Finanças  

 
PAULO CESAR DO AMARAL CONTAIFER 
Secretário Municipal de Planejamento 

 
DAYANA PESSINI MARCONSINI MARIN 
Secretária Municipal de Educação  

 
CRISTIANE DE ALMEIDA DUTRA COSTA 

Secretária Municipal de Assistência Social 
 

VIVIANI SILVA HEMERLY 
Secretária Municipal de Saúde 
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